Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Mais uma acéo questiona mudanca na definicao de trabalho escravo

A Confederacdo Nacional das Profissdes Liberais (CNPL) guizou agc&o no Supremo Tribunal Federal
para questionar a Portaria 1.129/2017, do Ministério do Trabalho, que aterou os conceitos de trabalho
forcado, jornada exaustiva e condi¢des anal ogas a de escravo, para fins de concesséo de seguro-
desemprego. A portaria é considerada pela entidade um retrocesso de séculos e a “ maceracdo grosseira
dalLe Fundamental”.

Esta é a segunda ac&o no Supremo questionando a portaria do Ministério do Trabalho. O partido
Rede também ingressou com acéo alegando gque o0 ato normativo foi editado parainviabilizar a politica
de combate ao trabalho escravo no pais.

Naacdo da CNPL, um dos pontos mais atacados € o trecho da portaria que diz que somente estara
caracterizado o trabalho escravo se 0 empregado tiver sido impedido de livre locomocéo.

"E chapada a inconstitucionalidade da violagdo de direitos fundamentais reduzida & violagdo do direito
deir e vir. Nao pagar salarios ou torné|os contas de armazéns senhoriais ndo vulnera nenhum direito de
ir evir e também ndo dividas respeitantes a inconstitucionalidade do procedimento”, diz a peticéo,
assinada pelo advogado Amadeu Garrido de Paula.

O advogado diz que até mesmo os escravos tinham o direito deir e vir, ndo ficando encerrados em
prisdo domiciliar nas senzalas. Por isso, Garrido de Paula considera valida a resisténcia de agentes
fiscalizadores que decidirem por autuar alguém por sujeitar empregados a"jornada exaustiva', ainda que
ndo tenha havido ataque ao direito deir e vir.

Na acéo, a entidade cita precedente do préprio STF no sentido de que para configurar trabalho escravo
N80 € Necessario que se prove a coacdo fisica daliberdade de ir e vir ou mesmo o cerceamento da
liberdade de locomocéo, bastando a submisséo da vitima a trabal hos for¢ados ou a jornada exaustiva ou
condicdes degradantes de trabalho. Assim, a entidade pede que seja declarada a inconstitucionalidade da
portaria.

O Ministério do Trabalho ja afirmou que o combate ao trabalho escravo é uma politica publica
permanente de Estado, que vem recebendo todo o0 apoio administrativo, com resultados positivos
concretos relativamente ao nimero de resgatados e nainibicao de praticas delituosas dessa natureza.

A guestdo é polémica e tem gerado divergéncia. Parte dos especialistas ouvidos pela ConJur criticaram
0 conceito genérico para definir o que é o trabalho andlogo a escravidao. Por esse motivo, veem como
positivaainiciativado Ministério do Trabalho. Ja outros consideraram a portaria um retrocesso.

Clique aqui paraler a peticdo inicial.
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